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RESUMO 

 
A importância deste trabalho esta na necessidade de transformar o paradigma histórico, 

desencobrindo seus ideais, para permitir mudanças no cenário político e social, facilitando o 
acolhimento de refugiados. Questiona-se: É possível superar a estigmatização histórica do 
não nacional para que exista uma transformação nas políticas internacionais de refúgio? 

Objetivo geral: investigar a possibilidade de superação da estigmatização histórica do 
refugiado, uma mudança de paradigma transformador das políticas de acolhimento e 

eficiente na garantia de seus direitos humanos. Os objetivos específicos: Abordar de forma 
crítica os efeitos da modernidade na estimação e nos direitos dos não nacionais. Analisar a 
possiblidade de superação da estigmatização histórica do não nacional, por uma mudança 

de paradigma através da perspectiva de desencobrimento, que permita uma transformação 
no cenário político internacional para melhor efetivar os direitos humanos dos refugiados. 

Aplicar de modo prático, com o fluxo migratório SUL-SUL (Venezuela – Brasil), a teoria 
decolonial. Demonstrar a possibilidade de aplicação ou não do desencobrimento e da 
mudança de paradigma proposta pela decolonialidade, efetivando direitos humanos dos 

refugiados e migrantes. Marco teórico decolonial, com ênfase no pós-guerra fria, pela 
última grande transformação no sistema mundo e na classificação legal do refúgio, além de 

compreender o início da modernidade em 1492.Metodologia qualitativa, de caráter 
analítico. Método dedutivo, com análise de informações e uso do raciocínio lógico dedutivo 
na conclusão do problema. O tipo de pesquisa descritiva, com o relato de fenômenos e 

bibliografias a partir de livros e artigos científicos. 
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ABSTRACT 

 
The importance of this work is the need to transform the historical paradigm, uncovering its 

ideals, to allow changes in the political and social scenario, facilitating the reception of 
refugees. One wonders: Is it possible to overcome the historical stigmatization of the non-
national so that there is a transformation in international refugee policies? General 

objective: to investigate the possibility of overcoming the historical stigmatization of the 
refugee, a change of paradigm transforming the policies of reception and efficient in 

guaranteeing their human rights. Specific objectives: Critically address the effects of 
modernity on the estimation and rights of non-nationals. To analyze the possibility of 
overcoming the historical stigmatization of the non-national, through a paradigm shift 

through the perspective of uncovering, allowing a transformation in the international political 
scenario to better realize the human rights of refugees. Apply in a practical way, with the 

south-south migratory flow (Venezuela - Brazil), the decolonial theory. Demonstrate the 
possibility of applying or not the discovery and change of paradigm proposed by 
decoloniality, realizing the human rights of refugees and migrants. Decolonial theoretical 

framework, with emphasis on the post-Cold War, for the last major transformation in the 
world system and the legal classification of the refuge, in addition to understanding the 

beginning of modernity in 1492.Qualitative methodology, analytical in character. Deductive 
method, with information analysis and use of deductive logical reasoning in the conclusion of 
the problem. The type of descriptive research, with the report of phenomena and 

bibliographies from books and scientific articles. 
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INTRODUÇÃO - A construção histórica do estigma sob o não nacional e a vinculação 

dos direitos humanos ao status de cidadão. 

 

 

Historicamente, a conceituação de humanidade foi vinculada a existência ou não 

de direitos políticos. O não nacional, não sendo considerado cidadão, não os possuía e, por 

conseguinte, não era considerado humano. O refugiado é a representação atual deste não 

nacional, o que justifica a sua estigmatização negativa e as políticas anti-acolhimento. 

A compreensão deste estigma repousa na construção histórica do conceito de 

humanidade. Inicialmente, ser considerado humano não significava pertencer a espécie 

humana, mas sim, estar do lado certo da fronteira. Em Roma, no período republicano, a 

palavra „humanitas‟ era utilizada para distinguir o homo humanus, o romano educado, do 

homo barbarus, aquele que não era um cidadão romano (DOUZINAS, 2011, p. 4). Ou seja, 

somente eram considerados humanos aqueles que pertenciam a Roma, do contrário, eram 

bárbaros. 

O crescimento da igreja Católica levou a transformação deste conceito, pois ao 

entender que todos seriam iguais perante Deus, um universalismo embrionário, foi possível 

concluir que todos os povos fariam parte da humanidade. Entretanto, os pagãos só poderiam 

estar inclusos neste grupo se aceitassem a religião e aqueles que eram assumidamente de 

outra religião, os não católicos, jamais fariam parte dele. 

A separação clássica entre grego (ou humano) e bárbaro era baseada em 

fronteiras territoriais claramente demarcadas. No império cristão, a fronteira foi 

internalizada e dividiu o globo conhecido diagonalmente entre o fiel e o pagão 

(DOUZINAS, 2011, p. 4). Percebe-se então a existência de separações territoriais e 

ideológicas a respeito da humanidade. 

Tais diferenciações são mais incisivas no período colonial, auge do continente 

europeu, decorrentes das expedições marítimas em busca de novos rumos, em especial da 



 

expedição de Cristóvão Colombo, navegador italiano, para as índias através do oceano 

Atlântico. A falta de sucesso em chegar em seu preterido destino, fez com que o navegador 

chegasse as Ilhas das Caraíbas, Antilhas e ao Golfo do México, na América Central, em 

1492. 

A “descoberta” das Américas culminou na exploração e conquista de tudo que 

lá existia, incluindo riquezas e povos, fato que também ocorreu com a África. Todavia, para 

que fosse possível a submissão dos povos encontrados aos que os encontraram se fez 

necessário a construção de um discurso diferenciador entre eles e para tanto, reproduziu-se 

discursos históricos estigmatizadores, que eram facilmente elaborados em virtude da 

diversidade cultural e territorial. 

  Os povos originários e os negros foram inferiorizados em virtude de suas 

estruturas sociais, crenças e territórios. Não possuíam identidade europeia cultural, racial, 

ideológica e nem de nenhuma outra espécie, o que facilmente os desumanizaram. Estavam 

do lado errado da fronteira, assim como os bárbaros e estavam do lado ideológico errado 

como os não católicos. 

Ao final do século XVIII houve uma transformação acerca da compreensão de 

humanidade, sendo empregado um sentido mais próximo ao que possuímos hoje, pois sua 

fundamentação se encontrava na natureza. O conceito de “homem” incorporou valores 

inalienáveis e absolutos, a partir de ideais antropocêntricos (DOUZINAS, 2011, p. 5). A 

inalienabilidade vinculou-se aos direitos naturais porque estes existiam independentemente 

de ações do Estado, eram a representação dos direitos inextinguíveis dos homens. 

Todavia, este direito natural era derivativo da racionalidade. Todos eram 

humanos, mas existiam níveis de humanidade de acordo com o grau de autodeterminação e 

razão. Sendo assim, os subalternizados, considerados inferiores, possuíam menos 

humanidade e menos direitos. 



 

Dessa forma, não houve um abandono das propostas anteriores. Indício disto foi 

a Declaração francesa de Direitos do Homem e do Cidadão, que o considerou universal e 

social, desde que um ato assim o declarasse, por meio da política nacional e estatal. 

Dessa forma, a humanidade era obtida através da aquisição de direitos políticos. 

O não nacional, que não era cidadão e não integrava um Estado, não possuía direitos e era 

considerado menos humano. Comparando às épocas anteriores, o não nacional atual, como o 

refugiado, é o bárbaro ou o pagão, índio ou o negro colonial, o inumano ou o subumano. O 

não humano em virtude da ausência de cidadania. O outro não identificável com o “nós”.  

Hodiernamente estes conceitos ainda estão atrelados. No mundo globalizado, 

aquele que não possui cidadania, como um refugiado é considerado um representante 

histórico da inumanidade, pois trata-se de um não nacional, hegemônico, não portador dos 

preceitos nacionais, um diverso. 

A solidariedade e a compaixão, que devem ocorrer no âmbito internacional para 

melhor acolher e aceitar estes diferentes povos partem de um pressuposto cooperacional e 

humanitário, porém estes são sentimentos vinculados a empatia, capacidade de 

identificação com semelhantes, o que logicamente não ocorre com o “nós” em relação ao 

“eles”. Ou seja, não há uma interpretação positiva, nem o desejo de amparo aos refugiados 

porque, historicamente, eles não são tidos como semelhantes aos nacionais, nem sequer 

inteiramente aos “humanos” e portadores de direitos igualitários. 

Sendo assim, a único modo de garantir os direitos de um refugiado seria na 

figura de cidadão, integrante de uma nação. Trata-se de uma construção de baixo para cima, 

na qual predomina a existência de individualidades e o principal é a existência de 

individualidades e de garantias jurídicas para elas. A base geográfica para isso será o lugar, 

que é considerado como espaço para o exercício da existência plena (SANTOS, 2001, p. 

55). O exercício e a proteção de qualquer direito se apresentam através de um território e de 



 

um poder estatal. 

O refugiado que perdeu a sua cidadania por falta de proteção, guerra ou 

perseguição de seu Estado deixará de ter seus direitos humanos fundamentais efetivados. 

Houve uma ruptura. A solução seria a busca pela sua inserção em outro território, Estado-

nação, porém diante de sua estigmatização histórica fundada no pensamento moderno 

colonial uniformizador, da hierarquização entre povos e  da política internacional 

xenofóbica, que se posiciona mais contra do que a favor ao acolhimento e do ódio interno 

baseado na manipulação dos discurso, ainda que existam organizações interestatais para 

tutelar seus direitos, nenhum país, ainda que obrigado por tratados e convenções 

internacionais, acolherá sem antes considerar a carga negativa que este “outro” representa. 

Desta forma, o problema enfrentado nesta pesquisa é: sob o marco da 

decolonialidade como pode ser compreendida a condição do não nacional no contexto das 

políticas internacionais de refúgio? 

A importância deste trabalho se respalda na necessidade de se rever a 

compreensão acerca do “estrangeiro”, “o outro”, de modo que se desconstruam as 

estigmatizações históricas, enraizadas em imaginários de subjetividades uniformizadoras e 

ocultantes para que se possa pensar em uma transformação na política internacional de 

refúgio, em um desencobrimento. Uma vez que, somente através de um entendimento 

humano diverso e transfronteiriço os direitos humanos dos refugiados e migrantes serão 

garantidos. 

Trabalha-se com a hipótese da necessidade de compreender criticamente as 

formas de violência epistêmica no âmbito do direito aos não nacionais e as bases dos 

direitos humanos. Para tanto, sugere-se abordar elementos da produção histórica do estigma 

no não nacional, uma vez que a ideologia colonial uniforme gerou uma cegueira coletiva e 

uma atmosfera de ódio ao externo, que são sustentados por discursos de fortes setores 



 

socioeconômicos. Fato que gera uma efetivação mínima dos direitos humanos dos 

refugiados, ainda que estes estejam conceitualmente garantidos.  

Ademais, trabalha-se com a hipótese alternativa de haver a possibilidade de 

superação da estigmatização histórica do refugiado/migrante, desencobrindo a 

universalidade, a universalização e hierarquia entre sociedades de modo que permita uma 

transformação na política internacional de refúgio e garanta os direitos humanos destes 

povos. Para tanto, se faz necessário a desconstrução do pensamento colonial, voltando-se 

para o passado de modo a compreendê-lo de outra forma, através da decolonialidade. Pois, 

através do desencobrimento da lógica de exclusão será possível compreender que os 

direitos humanos devem se fundamentar em princípios de igual dignidade e não de 

discriminação. Em defesa desta teoria, utiliza-se as bases do novo constitucionalismo latino 

americano. 

Mudar o paradigma histórico, desconstruindo as discriminações nele enraizadas, 

através de uma perspectiva decolonial poderá permitir que o não nacional seja observado 

com um novo olhar, o que possibilitará mudanças no cenário político e social, facilitando o 

acolhimento de refugiados e migrantes. Fato que propicia efetivar os direitos humanos 

destes indivíduos, principalmente no que diz respeito a aplicação do novo 

constitucionalismo. 

O objetivo geral aqui presente é investigar, á luz do marco decolonial, a 

construção histórica de estigmas que informam a produção normativa destinada ao 

acolhimento dos refugiados, para que se possa transformar as políticas de acolhimento, 

garantindo assim a eficácia de seus direitos humanos. 

Os objetivos específicos deste trabalho são: Abordar de forma crítica os efeitos 

da modernidade na estimação e nos direitos dos não nacionais. Analisar a possiblidade de 

superação da estigmatização histórica do não nacional, por uma mudança de paradigma 



 

através da perspectiva de desencobrimento, que permita uma transformação no cenário 

político internacional para melhor efetivar os direitos humanos dos refugiados. Aplicar de 

modo prático, com o fluxo migratório SUL-SUL (Venezuela – Brasil), a teoria decolonial. 

Demonstrar a possibilidade de aplicação ou não do desecobrimento  e da mudança de 

paradigma proposta pela decolonialidade, efetivando direitos humanos dos refugiados e 

migrantes. 

O marco teórico utilizado será decolonial, mas com ênfase no contexto de 

guerra fria, pois foi nele que ocorreu a transformação do “outro” no discurso colonizador e 

homogeneizante, firmando ainda mais o refugiado como o sucessor histórico de todos os 

outros povos discriminados e inferiorizados. Isto ocorreu porque o perfil do refugiado 

mudou, tornando-se mais heterogêneo, fato que gerou desconfiança e um sentimento de 

invasão que obteve como resposta o retorno da lógica de raça. Além disso, o trabalho 

compreende, como a teoria decolonial, que a modernidade se iniciou em 1492.  

Autores tradicionais do direito internacional são utilizados para abordar a 

conceituação do fenômeno do refúgio, bem como sua interpretação legislativa, a exemplo 

de Douzinas (2011), Dolinger (2005) e Jubilut (2018). Já, em defesa da teoria decolonial e 

do novo constitucionalismo foram usados autores decoloniais, Américo-latinos, como 

Mignolo (2005), Dussel (2005), Quijano (1994) e Frizzo (2014). Ademais, legislações e 

filósofos políticos são recorrentes, como Bauman (2006) e Arendt (1989). 

O contexto de guerra fria trouxe a última grande transformação do sistema 

mundo, sendo inclusive o período em que se determinou as últimas grandes classificações a 

respeito de refugiados em nossas legislações modernas. Será por este motivo que o trabalho 

adotará autores e doutrinas desta época, embora não sejam decoloninais. Além disso, 

autores que abordaram e/ou sofreram os efeitos das guerras serão utilizados para retratar os 

reflexos do discurso colonizador e homogeneizante na perspectiva dos refugiados, pois 



 

ainda que não sejam propriamente adeptos ao desencobrimento da modernidade-

colonialidade, representam a vulnerabilidade das vítimas criadas por estes ideais 

imaginários. Por fim, a decolonialidade é apresentada como ideia central para contrapor 

estes ideias e como uma forma de romper o ciclo de violência uniformizadora.  

A metodologia apresentada para elaboração deste trabalho é qualitativa, de 

caráter analítico. Deste modo, será composta pela avaliação e o estudo de informações 

disponíveis na tentativa de explicar contextualmente os fenômenos abordados. Além disso, 

utilizara-se o método dedutivo, pois durante o processo de análise das informações se usará 

o raciocínio lógico e a dedução para se obter a conclusão a respeito do problema. 

O tipo de pesquisa adotada para o desenvolvimento deste estudo será a 

descritiva, uma vez que possui como objetivo relatar fenômenos. Utilizando-se do 

procedimento bibliográfico, desenvolvido com base em materiais anteriormente elaborados. 

O trabalho é constituído especialmente de livros e artigos científicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 CAPITULO V – CONCLUSÃO – A necessidade de repensar conceitos e fundamentos 

baseados em ideais de desigualdade e preconceitos que estigmatizam o 

refugiado/migrante para transformar a política de acolhimento e garantir a efetividade 

de instrumentos de direito internacional, como a convenção de Genebra de 1951. 
 

De acordo com a convenção de Genebra de 1951, bem como o protocolo de 

1967, refugiado é aquele que se enquadra nos critérios definidos pelo artigo 1º da convenção. 

Ou seja, estar fora do país de origem; falta de vontade ou incapacidade do Estado de origem 

de proporcionar proteção ou de facilitar o retorno; incapacidade ou falta de vontade de voltar 

fundada em um temor de perseguição que provoca o deslocamento e a perseguição em razão 

de raça, religião, nacionalidade ou pertencimento a determinado grupo social ou político. 

Dessa forma, qualquer indivíduo que se identifique estes elementos, deve ser protegido pelo 

estatuto pessoal do refugiado.   

 Entretanto, o problema da estigmatização histórica que advém de um processo 

de criação de um “outro” subalternizado, excluído e desumanizado que possuiu sua 

característica e identidade cultural, autodeterminante e de sujeito de direito negada, ocultada 

por representar a ausência de tudo aquilo que a modernidade definiu como necessário para 

existência, fundamenta a não aplicabilidade do estatuto e as políticas anti-acolhimento dos 

países, que possuem o apoio da sociedade interna. 

 Ademais, o refugiado como individuo desprovido de cidadania, não possui a 

tutela de seus direitos constitucionalmente fundamentais, restando apenas o apelo 

internacional aos direitos humanos, que não vem atingindo êxito para resolver as questões 

das migrações massivas e esta inaptidão repousa em sua origem que considera processos 

históricos regionalizados e populações específicas. A possibilidade de repensar os direitos 

humanos dos refugiados, de modo que supere os estigmas históricos e reafirme um direito 

humano baseado em paradigmas de igualdade está na crítica decolonial. 

Desse modo, a desconstrução do pensamento colonial, voltando-se para o 



 

passado de modo a compreende-lo de um modo diverso, através da decolonialidade, que 

propõe o desencobrimento da lógica racional moderna de exclusão e permite compreeder que 

os direitos devem ser baseados  em princípios de igual dignidade e não de discriminação 

pode transformar os paradigmas históricos, desconstruindo as discriminações nele enraizadas 

pelo processo hegemônico, subalternizador e hierarquizante. Fato que permitirá que não 

nacional seja observado a partir de novas perspectivas, possibilitando uma maior abertura no 

cenário da política internacional de acolhimento aos refugiados, e assim a efetivação dos 

direitos humanos destes indivíduos. 

Um índice de que a teoria decolonial estava influenciando, no Brasil, a 

desconstrução de estigmas, desencobrindo os aspectos coloniais, e ampliando a efetivação 

dos direitos internacionais para migrantes, especialmente refugiados, grupo mais vulnerável, 

estava na mudança legislativa que extinguiu o Estatuto do Estrangeiro e criou a lei de 

migração. Contudo, recentemente, o país passou a seguir tendências ocidentalmente 

“desenvolvidas”, nacionalistas e que reforçam as ideologias de subalternização e 

ocultamento, alterando esta lei e criando instrumentos normativos que retrocederam a 

garantia e a efetivação dos direitos dos refugiados e migrantes.  

 Apesar disto, a  contínua abertura de fronteiras ao norte do Brasil para a entrada 

venezuelanos, fluxo migratório SUL-SUL (alternativa ao fechamento de fronteiras dos países 

ao norte do globo), que se iniciou antes da mudança governamental e legislativa,  e a 

ampliação conceitual de refúgio para abarcar esta nova categorias vulneráveis, ampliou a 

garantia e a efetividade de direitos.  

O Brasil e os organismos internacionais têm se mostrado fundamentais na tutela 

dos direitos humanos dos migrantes. O país tem sido auxiliado por eles na acolhida dos 

migrantes e refugiados.  A luta pela mudança de paradigma e de avanços legislativos deve 



 

ser estimulada e a academia deve insistir no desencobrimento dos ideais modernos 

colonizadores para que em tempos futuros exista uma maior empatia na recepção de pessoas 

vulneráveis e ausência de um pensamento binário justificador da xenofobia.  

Tirar a venda, desencobrir, atentar para a diversidade e estabelecer uma nova 

ordem de direito humanos, que considere todas as diferenças existentes entre comunidades 

indígenas, quilombolas e migrantes, no Brasil, seria não apenas transformar-se em mais 

acolhedor e sem preconceitos, mas também dar voz a todos aqueles que foram 

subalternizados e ainda se encontram assim ao tentar serem aceitos pela ordem existente. 

Aceitação e reconhecimento não funcionam para estas categorias, pois ainda estariam 

submissas ao poder e ao imaginário colonizador, que é estrutural.  

O ser humano é se desloca desde sua origem, são seres do mundo, sempre trazem 

consigo visões diversas e aprendizados.  Além disso, o mais importante é compreender que a 

diversidade enriquece a sociedade interna, coexistir é melhor existir. Não há desestabilização 

social, porque afinal, a uniformização não passa de um imaginário. Efetivamente, toda nação 

é plural.  Todos somos filhos da mesma terra. 
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